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O presente trabalho tem por objetivo geral expor de forma sistemática as principais decisões 

dos tribunais brasileiros, além de leis e enunciados em sede de proteção aos direitos das 

mulheres. A idealização do projeto surgiu com a necessidade latente de promover uma 

facilitação aos operadores do direito e à população em geral ao acesso às atualizações 

provenientes dessa matéria, especialmente com relação às jurisprudências relevantes do 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, bem como às Leis Federais 

sancionadas, contribuindo assim para uma defesa mais combativa e atualizada dos direitos 

das mulheres no nosso estado e no nosso país. 

Os direitos das mulheres envolvem todo e qualquer direito pensado e aplicado para mulheres 

e meninas no ordenamento jurídico brasileiro e internacional. Dentro da categoria de 

proteção aos direitos humanos e na busca por uma sociedade mais fraterna, os direitos das 

mulheres envolvem muito mais do que leis postas. Estão em constante movimento, se 

adequando, expandindo e reinterpretando noções de direito há muito sedimentadas em 

nossa sociedade. O movimento feminista representa um grande vetor que impulsiona maior 

proteção às mulheres e meninas no mundo. São conquistas, uma vez que adquiridas com a 

luta árdua de mulheres ao redor do mundo, que seguem em constante desenvolvimento.  

A necessidade de proteção específica às mulheres surge pelos dados: segundo a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), um terço (35%) das mulheres ao redor do mundo 

sofrem algum tipo de violência física ou sexual durante a sua vida1. Além disso, de acordo 

com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)2, as mulheres receberam, em 

2021, 22% a menos do que os homens, quando estudados os rendimentos e grupos 

específicos. Como se não bastasse, as mulheres encontram-se em desvantagem ao ocupar 

o mercado de trabalho, não sendo suficiente até mesmo a sua elevação de escolaridade 

para equiparar esse parâmetro. Assim, nota-se a eminente necessidade na promoção de 

políticas públicas e auxílio na defesa desse grupo minoritário em direitos e acesso a esses 

direitos, porém em maioria populacional.  

A igualdade de gênero está longe de ser alcançada3. Não apenas no Brasil, mas 

mundialmente. O esforço é constante e persistente. A Agenda 2030 traz consigo o Objetivo 

 
1 WORLD HEALTH ORGANIZATION. Violence Against women. Disponível em: <https://www.who.int/news-
room/fact-sheets/detail/violence-against-
women#:~:text=Global%20estimates%20published%20by%20WHO,violence%20is%20intimate%20partner%
20violence>. (versão em inglês) Publicada em 21 mar. 2021. Acesso em 9 dez. 2022.  
2 IBGE. Síntese de Indicadores Sociais: Uma Análise das Condições de Vida da População 
Brasileira. 2021. Disponível em: <https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101892.pdf>. 
3 GRUPO DE TRABALHO DA SOCIEDADE CIVIL PARA AGENDA 2030. V Relatório Luz da Sociedade Civil 
Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável: Brasil. 2021. Disponível em: 
<https://brasilnaagenda2030.files.wordpress.com/2021/07/por_rl_2021_completo_vs_03_lowres.pdf>. 

APRESENTAÇÃO 
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reconhecer e valorizar o trabalho de 

assistência e doméstico não remunerado, 

por meio da disponibilização de serviços 

públicos, infraestrutura e políticas de 

proteção social, bem como a promoção da 

responsabilidade compartilhada dentro do 

lar e da família, conforme os contextos 

nacionais 

 

assegurar o acesso universal à saúde sexual e 

reprodutiva e os direitos reprodutivos, como 

acordado em conformidade com o Programa de 

Ação da Conferência Internacional sobre 

População e Desenvolvimento e com a 

Plataforma de Ação de Pequim e os documentos 

resultantes de suas conferências de revisão 

acabar com todas as 

formas de discriminação 

contra todas as mulheres 

e meninas em toda parte 

eliminar todas as práticas 

nocivas, como os 

casamentos prematuros, 

forçados e de crianças e 

mutilações genitais femininas 

1 3 

garantir a participação plena e 

efetiva das mulheres e a igualdade 

de oportunidades para a liderança 

em todos os níveis de tomada de 

decisão na vida política, econômica 

e pública 

5 

6 

4 

7 realizar reformas para dar às mulheres 

direitos iguais aos recursos econômicos, 

bem como o acesso a propriedade e 

controle sobre a terra e outras formas de 

propriedade, serviços financeiros, 

herança e os recursos naturais, de 

acordo com as leis nacionais 

8 aumentar o uso de tecnologias de 

base, em particular as tecnologias 

de informação e comunicação, para 

promover o empoderamento das 

mulheres 

9 adotar e fortalecer políticas 

sólidas e legislação aplicável 

para a promoção da igualdade 

de gênero e o empoderamento 

de todas as mulheres e meninas 

em todos os níveis 

de Desenvolvimento Sustentável nº 5, que busca a alcançar a igualdade de gênero e 

empoderar todas as mulheres e meninas. Para tanto, faz-se necessário4: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com a relevância do tema e tendo os advogados e advogadas papel fundamental na 

perseguição e administração da justiça5, o que engloba os direitos das mulheres, todo auxílio 

 
4 ONU. O Brasil e a Agenda 2030: rumo aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Disponível em: 
<https://brasilnaagenda2030.files.wordpress.com/2015/08/odstraduzidos.pdf>. 
5 Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei. (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988). 

eliminar todas as formas de 

violência contra todas as 

mulheres e meninas nas 

esferas públicas e privadas, 

incluindo o tráfico e exploração 

sexual e de outros tipos 

 

2 
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no exercício dessa perseguição e promoção é bem-vindo. Tendo isso em mente, o presente 

trabalho foi elaborado num esforço conjunto entre os membros da Comissão de Defesa dos 

Direitos da Mulher, que realizaram uma pesquisa e filtraram os julgados e leis mais 

relevantes do ano de 2022 sobre o tema.  

 

Aracaju/SE, 29 de dezembro de 2022. 

   

 

Grupo de Trabalho de Informativos 

Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher 

Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Sergipe 
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PROCESSO6 

CC 187852 / SP 

CONFLITO DE COMPETENCIA 

2022/0121451-0 

 

RELATORA 

Ministra LAURITA VAZ 

ÓRGÃO JULGADOR 

S3 - TERCEIRA SEÇÃO

 

DATA DO JULGAMENTO 

09/11/2022 

DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE 

DJe 18/11/2022

 

EMENTA: 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

PROCESSUAL PENAL. ART. 129, § 9.º E 147-

A DO CÓDIGO PENAL. VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA. AÇÃO PENAL. 

COMPETÊNCIA DO LOCAL DOS FATOS. 

ART. 13 DA LEI N. 11.343/2006 C.C O ART. 

70, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO 

PENAL. ART. 15 DA LEI MARIA DA PENHA. 

PREVISÃO EXPRESSA DE APLICAÇÃO 

APENAS AOS FEITOS CÍVEIS. INCIDÊNCIA 

EM FEITOS CRIMINAIS. DESCABIMENTO. 

EXISTÊNCIA DE NORMA PRÓPRIA NO 

ESTATUTO PROCESSUAL CRIMINAL. 

MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. 

APRECIAÇÃO PELO JUÍZO DO DOMICÍLIO. 

PREVENÇÃO. INEXISTÊNCIA. CONFLITO 

CONHECIDO PARA DECLARAR 

COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO. 

1. Se todos os atos executórios dos crimes do 

art. 129, § 9.º e 147-A do Código Penal 

ocorreram na comarca de Belém/PA, a 

competência para a persecução penal é do 

Juízo do local dos fatos, nos termos do art. 13 

da Lei n. 11.343/2006, c.c. o art. 70, caput, do 

Código de Processo Penal, não se alterando 

em razão de a Vítima ter fixado domicílio em 

São Paulo/SP, ou mesmo por ter requerido e 

obtido medidas protetivas junto ao Juízo 

paulista. 

 
6 CC n. 187.852/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 9/11/2022, DJe de 18/11/2022. Disponível 

em: https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202201214510&dt_publicacao=18/11/2022.  

2. A previsão do art. 15 da Lei Maria da Penha 

é expressa e não deixa dúvida de que a sua 

aplicação é limitada aos feitos cíveis. A 

flexibilização da regra para incidi-la em feitos 

criminais seria uma analogia in malam partem. 

A rigor, não seria sequer analogia, pois 

existindo previsão expressa no Código de 

Processo Penal, não há omissão legislativa a 

ser suprida por analogia. Na verdade, estaria 

se afastando um dispositivo cogente do 

Estatuto Processual Penal para se aplicar uma 

regra processual que é expressamente dirigida 

aos feitos de natureza cível. 

3. Havendo regra expressa de fixação da 

competência penal, o deslocamento da 

competência da persecução criminal para 

Juízo diverso daquele estabelecido no Código 

de Processo Penal, pela aplicação de regra 

processual civil, caracterizaria evidente ofensa 

ao princípio do juízo natural. Além disso, 

admitir a possibilidade da ação ser proposta no 

domicílio da Vítima, inclusive quando 

decorrentes de mudança de domicílio posterior 

aos fatos delituosos, abriria a possibilidade de 

"escolha" do Juízo em que seria proposta a 

ação penal, ofendendo, também o referido 

princípio constitucional. 

4. Nos casos de violência doméstica, a ação 

penal é pública, a ser oferecida pelo Ministério 

Público e não pela própria Vítima. Por essa 

https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202201214510&dt_publicacao=18/11/2022
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razão, nenhuma dificuldade traria, à 

propositura da ação penal, a circunstância de 

que o seu ajuizamento deve ocorrer no local 

dos fatos, segundo a regra contida no Estatuto 

Processual Penal. O Ministério Público, em 

sua atuação, é uno e indivisível. É diferente 

das ações cíveis previstas na Lei Maria da 

Penha que, via de regra, são propostas pela 

própria Vítima, motivo pelo qual o art. 15 do 

referido Diploma possibilitou o seu 

ajuizamento em seu domicílio, como forma de 

facilitação do acesso à Justiça. 

5. A possibilidade de a ação penal ser proposta 

no domicílio da Vítima, embora aparente lhe 

ser benéfica, na verdade, lhe seria prejudicial. 

Basta ver que, iniciada a ação penal no 

domicílio da Vítima, o Réu-Agressor terá 

motivo para se deslocar até o local a fim de 

exercer seu direito de autodefesa, por 

exemplo, para ser interrogado ou acompanhar 

a audiência de instrução e julgamento, 

inclusive o depoimento da Vítima. O 

processamento da ação penal no domicílio da 

Vítima prejudicaria a busca da verdade real e 

dificultaria a elucidação e punição dos crimes. 

Para isso, o melhor local é o do fato, tanto que 

é a regra primeva de fixação de competência 

no Código de Processo Penal. 

6. Sem prejuízo da fixação da competência 

para a persecução penal, incumbe ao Juízo do 

domicílio da Vítima apreciar o pedido urgente 

de concessão de medidas protetivas, como 

ocorreu no caso concreto, sem que isso gere 

qualquer tipo de prevenção para a análise do 

feito criminal. Isso possibilita à Vítima obter a 

tutela jurisdicional com a rapidez e urgência 

necessárias, recebendo do Poder Judiciário, a 

proteção devida, em caráter imediato. 

7. Conflito conhecido para declarar 

competente o JUÍZO DE DIREITO DA 1ª 

VARA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 

FAMILIAR CONTRA A MULHER DE 

BELÉM/PA, o Suscitado. 

 

 

 

 

 

 

 

DESTAQUE: 

 

A competência para 

processar e julgar crimes 

cometidos em contexto de 

violência doméstica não 

segue o art. 15 da Lei 

Maria da Penha, devendo 

ser observado o local do 

fato, de acordo com o art. 

70 do Código de Processo 

Penal. 

O local do domicílio da 

vítima é aplicável somente 

aos casos cíveis. 
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PROCESSO7 

HC 605113 / SC 

HABEAS CORPUS 

2020/0203237-2 

 

RELATOR 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

ÓRGÃO JULGADOR 

T6 - SEXTA TURMA

 

DATA DO JULGAMENTO 

08/11/2022 

DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE 

DJe 11/11/2022

 

 

EMENTA: 

HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA. AMEAÇA. MEDIDA 

PROTETIVA TORNADA DEFINITIVA NA 

SENTENÇA CONDENATÓRIA. 

DESPROPORCIONALIDADE. DIREITO DE 

LOCOMOÇÃO DO PACIENTE AFETADO DE 

FORMA PERPÉTUA. ILEGALIDADE 

CONSTATADA. HIPÓTESE DE 

INDETERMINAÇÃO DA MEDIDA, COM A 

NECESSÁRIA AVALIAÇÃO PERIÓDICA. 

ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. 

1. Como cediço, esta Corte possui o 

entendimento segundo o qual "as medidas de 

urgência, protetivas da mulher, do patrimônio 

e da relação familiar, somente podem ser 

entendidas por seu caráter de cautelaridade - 

vigentes de imediato, mas apenas enquanto 

necessárias ao processo e a seus fins" (AgRg 

no REsp n. 1.769.759/SP, relator Ministro Nefi 

Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 7/5/2019, 

DJe de 14/5/2019). 

2. Sendo assim, não há como se esquivar do 

caráter provisório das medidas protetivas, 

ainda que essa provisoriedade não signifique, 

necessariamente, um prazo previamente 

definido no tempo, até porque se mostra 

imprescindível que a proteção à vítima perdure 

enquanto o risco recair sobre ela, de forma que 

a mudança ou não no estado das coisas é que 

definirá a duração da providência emergencial. 

Ora, fixar uma providência por prazo 

 
7 HC n. 605.113/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 11/11/2022. 

Disponível em: https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS.  

indeterminado não se confunde, nem de longe, 

com tornar essa mesma providência 

permanente, eterna. É indeterminado aquilo 

que é impreciso, incerto, vago. Por outro lado, 

é permanente, eterno, aquilo que é definitivo, 

imutável. 

3. No caso, ao tornar definitiva, na sentença 

condenatória, a medida protetiva de proibição 

de aproximação da vítima, anteriormente 

imposta, o Magistrado de piso acabou por 

desnaturar por completo a natureza e a razão 

DESTAQUE: 

 

É ilegal a fixação ad 

eternum (ou seja, por prazo 

indeterminado) de medida 

protetiva de urgência, 

devendo o magistrado 

avaliar periodicamente a 

pertinência da manutenção 

da cautelar imposta. 

https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS
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de ser das medidas protetivas que, por serem 

"de urgência", tal como o próprio nome diz, 

equivalem a uma tutela de defesa 

emergencial, a qual deve perdurar até que 

cessada a causa que motivou a sua imposição. 

Não é à toa que são chamadas de medidas 

acautelatórias "situacionais" e exigem, 

portanto, uma ponderação casuística. 

4. O que se tem, na verdade, na espécie, é 

uma providência emergencial, acautelatória e 

de defesa da vítima, imposta em 15/1/2018, ou 

seja, assim que os fatos que culminaram na 

condenação do paciente chegaram ao 

conhecimento do poder judiciário, e que se 

eternizou no tempo para além do prazo da 

própria pena aplicada ao paciente (1 mês e 10 

dias de detenção), sem nenhum amparo em 

eventual perpetuação do suporte fático que a 

legitimou no início da persecução penal. 

5. Levando em conta a impossibilidade de 

duração ad eternum da medida protetiva 

imposta - o que não se confunde com a 

indeterminação do prazo da providência -, bem 

como a necessidade de que a proteção à 

vítima perdure enquanto persistir o risco que 

se visa coibir - aferição que não pode ser 

realizada por esta Corte, na via exígua do writ 

-, é caso de se conceder a ordem de habeas 

corpus, ainda que em menor extensão, a fim 

de que, aplicando-se, por analogia, o disposto 

no art. 316, parágrafo único, do Código de 

Processo Penal, o Magistrado singular 

examine, periodicamente, a pertinência da 

preservação da cautela imposta, não sem 

antes ouvir as partes. 

6. Ordem parcialmente concedida para tornar 

por prazo indeterminado a medida protetiva de 

proibição de aproximação da vítima, 

revogando-se a definitividade estabelecida na 

sentença condenatória, devendo o Juízo de 

primeiro grau avaliar, a cada 90 dias e 

mediante a prévia oitiva das partes, a 

necessidade da manutenção da cautela.
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PROCESSO8 

REsp 2009402 / GO 

RECURSO ESPECIAL 

2022/0191386-8 

 

RELATOR 

Ministro RIBEIRO DANTAS 

 

RELATOR PARA ACÓRDÃO 

Ministro JOEL ILAN PACIORNIK 

 

 

ÓRGÃO JULGADOR 

T5 - QUINTA TURMA

 

DATA DO JULGAMENTO 

08/11/2022 

DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE 

DJe 18/11/2022

 

 

EMENTA: 

 

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO 

ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. 

MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. 

NATUREZA JURÍDICA. TUTELA 

PROVISÓRIA CAUTELAR. CARÁTER 

EMINENTEMENTE PENAL (ART. 22, I, II E III, 

DA LEI N. 11.340/06). RESTRIÇÃO DA 

LIBERDADE DE IR E VIR DO SUPOSTO 

AGRESSOR. PROTEÇÃO À VIDA E À 

INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA DA 

VÍTIMA. POSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO 

DE PRISÃO PREVENTIVA AO RENITENTE. 

APLICAÇÃO DO DIPLOMA PROCESSUAL 

PENAL À MATÉRIA. RECURSO ESPECIAL 

CONHECIDO E PROVIDO PARA AFASTAR A 

DETERMINAÇÃO DE CITAÇÃO PARA 

APRESENTAÇÃO DE CONTESTAÇÃO E 

DOS EFEITOS DA REVELIA EM CASO DE 

OMISSÃO. 

1. Cinge-se a controvérsia à definição da 

natureza jurídica das medidas protetivas de 

urgência previstas na Lei Maria da Penha. No 

caso, o magistrado de piso, após decretar a 

aplicação das medidas de proibição de contato 

com a ofendida e de proibição de 

aproximação, determinou a citação do 

requerido para apresentar contestação no 

prazo de cinco dias, sob pena de revelia. 

 
8 REsp n. 2.009.402/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, relator para acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

julgado em 8/11/2022, DJe de 18/11/2022. Disponível em: 

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202201913868&dt_publicacao=18/11/2022.  

Irresignado, o Ministério Público manejou 

correição parcial e, da decisão que a 

desproveu, interpôs o presente apelo nobre. 

2. As medidas protetivas de urgência têm 

natureza de tutela provisória cautelar, visto 

que são concedidas em caráter não definitivo, 

a título precário, e em sede de cognição 

sumária. 

DESTAQUE: 

 

As medidas protetivas de 

urgência especificadas na 

Lei Maria da Penha 

possuem natureza 

cautelar, sendo incabível 

a citação do agressor 

para apresentar defesa. 

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202201913868&dt_publicacao=18/11/2022
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Ademais, visam proteger a vida e a 

incolumidade física e psíquica da vítima, 

durante o curso do inquérito ou do processo, 

ante a ameaça de reiteração da prática delitiva 

pelo suposto agressor. 

3. As medidas protetivas de urgência previstas 

nos incisos I, II e III do art. 22 da Lei Maria da 

Penha têm caráter eminentemente penal, 

porquanto restringem a liberdade de ir e vir do 

acusado, ao tempo em que tutelam os direitos 

fundamentais à vida e à integridade física e 

psíquica da vítima. Em caso de 

descumprimento das medidas anteriormente 

impostas, poderá o magistrado, a teor do 

estabelecido no art. 313, III, do Código de 

Processo Penal - CPP, decretar a prisão 

preventiva do suposto agressor, cuja 

necessidade de manutenção deverá ser 

periodicamente revista, nos termos do 

parágrafo único do art. 316 do diploma 

processual penal. 

4. O reconhecimento da natureza cautelar 

penal traz uma dúplice proteção: de um lado, 

protege a vítima, pois concede a ela um meio 

célere e efetivo de tutela de sua vida e de sua 

integridade, pleiteada diretamente à 

autoridade policial, e reforçada pela 

possibilidade de decretação da prisão 

preventiva do suposto autor do delito; de outro 

lado, protege o acusado, porquanto concede a 

ele a possibilidade de se defender da medida 

a qualquer tempo, sem risco de serem a ele 

aplicados os efeitos da revelia. 

5. Portanto, as medidas protetivas de urgência 

previstas nos três primeiros incisos do art. 22 

da Lei Maria da Penha têm natureza penal e a 

elas deve ser aplicada a disciplina do CPP 

atinente às cautelares, enquanto as demais 

medidas protetivas têm natureza cível. 

6. Aplicada a cautelar inaudita altera pars, para 

garantia de sua eficácia, o acusado será 

intimado de sua decretação, facultando-lhe, a 

qualquer tempo, a apresentação de razões 

contrárias à manutenção da medida. 

7. Recurso especial conhecido e provido para 

afastar a determinação de citação do requerido 

para oferecimento de contestação à 

decretação das medidas protetivas de 

urgência previstas no art. 22, III, "a" e "b", da 

Lei 11.340/06, bem como para afastar os 

efeitos de revelia em caso de omissão, 

aplicando-se a disciplina disposta no CPP, 

ante o reconhecimento da natureza cautelar 

criminal dessas medidas. 
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PROCESSO9 

REsp 1977124 / SP 

RECURSO ESPECIAL 

2021/0391811-0 

 

RELATOR 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 

ÓRGÃO JULGADOR 

T6 - SEXTA TURMA

 

DATA DO JULGAMENTO 

05/04/2022 

DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE 

DJe 22/04/2022

 

 

EMENTA: 

 

RECURSO ESPECIAL. MULHER TRANS. 

VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 

APLICAÇÃO DA LEI N. 11.340/2006, LEI 

MARIA DA PENHA. CRITÉRIO 

EXCLUSIVAMENTE BIOLÓGICO. 

AFASTAMENTO. DISTINÇÃO ENTRE SEXO 

E GÊNERO. IDENTIDADE. VIOLÊNCIA NO 

AMBIENTE DOMÉSTICO. RELAÇÃO DE 

PODER E MODUS OPERANDI. ALCANCE 

TELEOLÓGICO DA LEI. MEDIDAS 

PROTETIVAS. NECESSIDADE. RECURSO 

PROVIDO. 

1. A aplicação da Lei Maria da Penha não 

reclama considerações sobre a motivação da 

conduta do agressor, mas tão somente que a 

vítima seja mulher e que a violência seja 

cometida em ambiente doméstico, familiar ou 

em relação de intimidade ou afeto entre 

agressor e agredida. 

2. É descabida a preponderância, tal qual se 

deu no acórdão impugnado, de um fator 

meramente biológico sobre o que realmente 

importa para a incidência da Lei Maria da 

Penha, cujo arcabouço protetivo se volta a 

julgar autores de crimes perpetrados em 

situação de violência doméstica, familiar ou 

afetiva contra mulheres. Efetivamente, 

conquanto o acórdão recorrido reconheça 

diversos direitos relativos à própria existência 

de pessoas trans, limita à condição de mulher 

 
9 REsp n. 1.977.124/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 22/4/2022. 

Disponível em:  

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202103918110&dt_publicacao=22/04/2022.  

biológica o direito à proteção conferida pela Lei 

Maria da Penha. 

3. A vulnerabilidade de uma categoria de seres 

humanos não pode ser resumida tão somente 

à objetividade de uma ciência exata. As 

existências e as relações humanas são 

complexas e o Direito não se deve alicerçar em 

argumentos simplistas e reducionistas. 

4. Para alicerçar a discussão referente à 

aplicação do art. 5º da Lei Maria da Penha à 

espécie, necessária é a diferenciação entre os 

conceitos de gênero e sexo, assim como 

breves noções de termos transexuais, 

transgêneros, cisgêneros e travestis, com a 

compreensão voltada para a inclusão dessas 

categorias no abrigo da Lei em comento, tendo 

em vista a relação dessas minorias com a 

lógica da violência doméstica contra a mulher. 

DESTAQUE: 

 

A Lei Maria da Penha é 

aplicável às mulheres trans. 

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202103918110&dt_publicacao=22/04/2022
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5. A balizada doutrina sobre o tema leva à 

conclusão de que as relações de gênero 

podem ser estudadas com base nas 

identidades feminina e masculina. Gênero é 

questão cultural, social, e significa interações 

entre homens e mulheres. Uma análise de 

gênero pode se limitar a descrever essas 

dinâmicas. O feminismo vai além, ao mostrar 

que essas relações são de poder e que 

produzem injustiça no contexto do patriarcado. 

Por outro lado, sexo refere-se às 

características biológicas dos aparelhos 

reprodutores feminino e masculino, bem como 

ao seu funcionamento, de modo que o 

conceito de sexo, como visto, não define a 

identidade de gênero. Em uma perspectiva 

não meramente biológica, portanto, mulher 

trans mulher é. 

6. Na espécie, não apenas a agressão se deu 

em ambiente doméstico, mas também familiar 

e afetivo, entre pai e filha, eliminando qualquer 

dúvida quanto à incidência do subsistema da 

Lei n. 11.340/2006, inclusive no que diz 

respeito ao órgão jurisdicional competente - 

especializado - para processar e julgar a ação 

penal. 

7. As condutas descritas nos autos são 

tipicamente influenciadas pela relação 

patriarcal e misógina que o pai estabeleceu 

com a filha. O modus operandi das agressões 

- segurar pelos pulsos, causando lesões 

visíveis, arremessar diversas vezes contra a 

parede, tentar agredir com pedaço de pau e 

perseguir a vítima - são elementos próprios da 

estrutura de violência contra pessoas do sexo 

feminino. Isso significa que o modo de agir do 

agressor revela o caráter especialíssimo do 

delito e a necessidade de imposição de 

medidas protetivas. 

8. Recurso especial provido, a fim de 

reconhecer a violação do art. 5º da Lei n. 

11.340/2006 e cassar o acórdão de origem 

para determinar a imposição das medidas 

protetivas requeridas pela vítima L. E. S. F. 

contra o ora recorrido.
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PROCESSO10 

REsp 1761369 / SP 

RECURSO ESPECIAL 

2018/0111980-4 

 

RELATOR 

Ministro MOURA RIBEIRO 

 

RELATORA PARA ACÓRDÃO 

Ministra NANCY ANDRIGHI 

 

 

ÓRGÃO JULGADOR 

T3 - TERCEIRA TURMA

 

DATA DO JULGAMENTO 

07/06/2022 

DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE 

DJe 22/06/2022

 

 

EMENTA: 

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 

REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. 

OFENSAS DESFERIDAS PELO ADVOGADO 

CONTRA A MÃE DO AUTOR EM AÇÃO 

INVESTIGATÓRIA DE PATERNIDADE 

PRETERITAMENTE JULGADA 

PROCEDENTE. AFIRMAÇÃO DE QUE A 

MÃE SERIA PROSTITUTA E TERIA 

MANTIDO RELAÇÕES SEXUAIS COM 

INÚMERAS PESSOAS. ARGUMENTAÇÃO 

JURÍDICA IRRELEVANTE E DISSOCIADA 

DA DEFESA TÉCNICA. AÇÕES DE FAMÍLIA 

QUE VERSAM SOBRE VÍNCULOS 

BIOLÓGICOS QUE SE DESENVOLVEM, HÁ 

MAIS DE TRÊS DÉCADAS, COM ÊNFASE 

NA PROVA TÉCNICA CONSUBSTANCIADA 

NO EXAME DE DNA. ABSOLUTA 

IRRELEVÂNCIA DE ELEMENTOS MORAIS 

OU DE CONDUTA DAS PARTES. DEVER DO 

ADVOGADO DE FILTRAR AS 

INFORMAÇÕES RECEBIDAS DE SEU 

CLIENTE, SOB PENA DE 

RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL. IMUNIDADE 

PROFISSIONAL QUE NÃO É ABSOLUTA E 

NÃO CONTEMPLA OFENSAS DESFERIDAS 

EM JUÍZO CONTRA A PARTE ADVERSÁRIA, 

SOBRETUDO QUANDO IRRELEVANTES À 

CONTROVÉRSIA E NÃO COMPROVADAS. 

 
10 REsp n. 1.761.369/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, relatora para acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 7/6/2022, DJe de 22/6/2022. Disponível em: 

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201801119804&dt_publicacao=22/06/2022.  

AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO CRIMINAL 

DOS RÉUS. IRRELEVÂNCIA. 

INDEPENDÊNCIA ENTRE AS JUSTIÇAS 

CÍVEL E PENAL. FATO DANOSO QUE É 

INCONTROVERSO. OFENSAS APENAS 

DESFERIDAS EM PEÇAS ESCRITAS EM 

PROCESSO SOB SEGREDO DE JUSTIÇA. 

IRRELEVÂNCIA PARA A CONFIGURAÇÃO 

DO DANO. OBJETIVO DE 

DESQUALIFICAÇÃO DA MÃE DO AUTOR 

ATINGIDO. CIRCULAÇÃO DOS AUTOS 

RESTRITA, MAS EXISTENTE. RELEVÂNCIA 

SOMENTE PARA A QUANTIFICAÇÃO DO 

DANO. RESPONSABILIZAÇÃO EXCLUSIVA 

DO ADVOGADO. REGRA GERAL 

EXCEPCIONADA PELA EXISTÊNCIA DE 

CULPA IN ELIGENDO OU ASSENTIMENTO 

ÀS MANIFESTAÇÕES ESCRITAS PELOS 

DEMAIS RÉUS. 

1- Ação de reparação de danos proposta em 

14/01/2015. Recurso especial interposto em 

10/12/2017. 

2- O propósito recursal é definir se é 

admissível a condenação do advogado, que 

também é parte no processo, a reparar os 

danos morais causados à parte adversária em 

virtude do uso, em ação de investigação de 

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201801119804&dt_publicacao=22/06/2022
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paternidade, de palavras ofensivas à imagem 

e à reputação da mãe biológica. 

3- São juridicamente irrelevantes e 

dissociados da defesa técnica, nas ações 

investigatórias de paternidade, os argumentos 

tendentes a desqualificar a moral e a conduta 

da parte adversária, eis que existe, há pelo 

menos 30 anos, uma forma técnica e científica, 

comprovadamente segura e eficiente, de 

investigação da relação biológica paterno-filial 

- o exame de DNA, que não apenas dispensa, 

como torna inúteis, inadequadas e impróprias 

as discussões relativas à moral e à conduta 

das partes. 

4- Significa dizer que, ao menos desde a 

introdução do exame de DNA como meio de 

prova determinante para a apuração dos 

vínculos de parentesco sob a perspectiva 

biológica, é preciso reexaminar sob diferentes 

perspectivas os argumentos lançados em 

defesa, especialmente nas ações de família, 

que, a pretexto de serem jurídicos e 

necessários, nada mais revelam do que 

ofensas gratuitas e que são resquícios de um 

discurso odioso, sexista, machista e misógino 

que não pode possuir mais espaço na 

sociedade. 

5- Se as informações recebidas pelo 

representante constituído são ofensivas à 

parte contra quem se litigará e se são elas 

irrelevantes no contexto em que se 

desenvolverá a controvérsia, é dever do 

advogado filtrar essas informações, pautando 

suas condutas no processo a partir dos estritos 

limites da técnica e da ética, uma vez que a 

imunidade profissional não é absoluta e não 

lhe confere o direito de materializar as ofensas 

que lhe foram ditas em particular pela parte, 

sob pena de praticar, ele próprio, o ato ilícito 

ofensivo à reputação e à imagem da parte 

adversa. 

6- Na hipótese, o acórdão recorrido 

estabeleceu como premissas fáticas 

imutáveis: (i) que os réus, em ação 

investigatória de paternidade e em queixa-

crime, afirmaram que a mãe do autor era uma 

prostituta; (ii) que os réus, nas referidas ações, 

afirmaram que a mãe do autor manteve 

relações sexuais com diversas pessoas, 

inclusive com parentes dos réus, de modo que 

qualquer deles poderia ser o pai; (iii) que não 

foi comprovado que a mãe do autor era 

prostituta; (iv) que não foi comprovado que a 

mãe do autor manteve relações sexuais com 

terceiros; (v) que foi cientificamente 

comprovado que o investigado era pai 

biológico do autor; (vi) que um dos réus é 

advogado e, nos processos mencionados, 

atuou em causa própria e também em 

representação dos demais réus e irmãos. 

7- Nesse contexto, mostra-se desprovida de 

técnica e de ética, bem como propositalmente 

ofensiva, a alegação de que a mãe do autor 

seria prostituta, como se esse fato, não 

provado, seria em alguma medida impeditivo à 

maternidade, e como se as prostitutas também 

não pudessem ser, como de fato muitas vezes 

são, mães. 

8- É irrelevante que não tenha havido a 

condenação criminal dos réus em virtude das 

ofensas perpetradas, tendo em vista o 

princípio da autonomia das justiças civil e 

penal, especialmente na hipótese em que a 

existência do fato danoso sequer é 

controversa, mas, ao revés, apenas se 

pretende dar a esse fato incontroverso um 

DESTAQUE: 

 

Configura dano moral as 

afirmações do advogado 

de que a genitora seria 

prostituta e de que não 

haveria possibilidade do 

investigado ser pai 

biológico porque ela teria 

mantido relações com 

inúmeros homens. 
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suposto verniz de licitude e de legalidade ao 

albergue da imunidade profissional. 

9- Os fatos de as ofensas terem sido 

deduzidas apenas em peças escritas, em 

processos que tramitaram em segredo de 

justiça e nos quais apenas o filho era parte, 

não afastam a possibilidade de condenação do 

advogado a reparar os danos morais por ele 

causados, seja porque as ofensas atingiram 

diretamente o seu propósito de desqualificar a 

mãe do autor (que age para a tutela de direito 

próprio e de direito alheio transmitido pela 

herança), seja porque as ofensas, embora 

proferidas em um âmbito muito mais restrito de 

circulação, puderam, em tese, ser conhecidas, 

ao menos, pelos magistrados que atuaram na 

causa e pelos servidores que manusearam o 

processo. 

10- Conquanto precedente desta Corte tenha 

firmado entendimento no sentido de que, em 

hipóteses em que se discutam excessos e 

ofensas não albergadas pela imunidade 

profissional, a legitimação passiva e a 

responsabilidade civil é exclusiva do 

advogado, ressalvou-se a possibilidade de 

responsabilidade também da parte nas 

hipóteses de culpa in eligendo ou de 

assentimento às manifestações escritas do 

advogado, dedutíveis do contexto fático na 

hipótese em exame em que um dos réus é 

advogado, também filho do investigado (ou 

seja, é irmão unilateral do autor), atuou em 

causa própria nas ações em que as ofensas 

foram desferidas e atuou, ainda, em 

representação processual de seus irmãos, os 

demais réus, naqueles processos. 

11- Recurso especial conhecido e provido, 

para julgar procedente o pedido de reparação 

dos danos morais, arbitrados em R$ 20.000,00 

(vinte mil reais).
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PROCESSO11 

REsp 1952439 / DF 

RECURSO ESPECIAL 

2018/0027543-8 

 

RELATOR 

Ministro SÉRGIO KUKINA 

ÓRGÃO JULGADOR 

T1 - PRIMEIRA TURMA

 

DATA DO JULGAMENTO 

26/04/2022 

 

DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE 

DJe 28/04/2022 

RT vol. 1042 p. 373

 

EMENTA: 

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

CURSO DE VIGILANTE. RECICLAGEM. 

MATRÍCULA RECUSADA PELA POLÍCIA 

FEDERAL. EXISTÊNCIA DE SENTENÇA 

PENAL CONDENATÓRIA TRANSITADA EM 

JULGADO EM DESFAVOR DO AUTOR. 

LESÃO CORPORAL DECORRENTE DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CUMPRIMENTO 

INTEGRAL DA PENA. IRRELEVÂNCIA. 

AUSÊNCIA DE IDONEIDADE. 

1. Quando o delito imputado envolve o 

emprego de violência contra a pessoa ou 

demonstre comportamento agressivo 

incompatível com as funções de vigilante, é 

válida a recusa de pedido de inscrição em 

curso de reciclagem para vigilantes 

profissionais, porquanto configurada, em 

regra, a ausência de idoneidade do indivíduo. 

2. Caso concreto em que o recorrido restou 

condenado pela prática de lesão corporal no 

âmbito doméstico, com sentença penal 

transitada em julgado e pena já cumprida, não 

se evidenciando, desse modo, ilegalidade na 

recusa à matrícula no curso de reciclagem 

pela Polícia Federal, porquanto se trata de 

delito que atrai valoração negativa sobre a 

conduta exigida do profissional, revelando sua 

inidoneidade para o exercício da profissão. 

Nesse sentido: AgInt no REsp 1.705.426/MA, 

Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

29/06/2020, DJe 12/08/2020 3. "Mesmo que 

ultrapassado o lapso temporal de cinco anos 

descrito no citado dispositivo, a condenação 

anterior transitada em julgado é considerada 

como maus antecedentes. Isso porque o 

Superior Tribunal de Justiça adota o sistema 

da perpetuidade para essa prática". 

(REsp 1.666.294/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em 

5/9/2019, DJe 11/10/2019). 

4. Recurso especial da União provido.

 

 

 
11 REsp n. 1.952.439/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 28/4/2022. 

Disponível em: 
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201800275438&dt_publicacao=28/04/2022. 

DESTAQUE: 

 

Condenados em crime 

cometido à luz da Lei Maria 

da Penha não podem 

realizar curso de vigilante, 

uma vez que o 

comportamento é 

incompatível com a função. 

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=201800275438&dt_publicacao=28/04/2022
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PROCESSO12 

REsp 1966556 / SP 

RECURSO ESPECIAL 

2021/0145227-0 

 

RELATOR 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE 

ÓRGÃO JULGADOR 

T3 - TERCEIRA TURMA

 

DATA DO JULGAMENTO 

08/02/2022 

DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE 

DJe 17/02/2022

 

 

EMENTA: 

 

RECURSO ESPECIAL. CÍVEL. IMÓVEL EM 

CONDOMÍNIO. POSSE DIRETA E EXCLUSIVA 

EXERCIDA POR UM DOS CONDÔMINOS. 

PRIVAÇÃO DE USO E GOZO DO BEM POR 

COPROPRIETÁRIO EM VIRTUDE DE MEDIDA 

PROTETIVA CONTRA ELE DECRETADA. 

ARBITRAMENTO DE ALUGUEL PELO USO 

EXCLUSIVO DA COISA PELA VÍTIMA DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. 

DESCABIMENTO. DESPROPORCIONALIDADE 

CONSTATADA E INEXISTÊNCIA DE 

ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. RECURSO 

ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO. 

1. O propósito recursal consiste em definir a 

possibilidade de arbitramento de aluguel, pelo uso 

exclusivo e gratuito de imóvel comum indiviso por 

um dos condôminos, em favor de coproprietário 

que foi privado do uso e gozo do bem devido à 

decretação judicial de medida protetiva em ação 

penal proveniente de suposta prática de crime de 

violência doméstica e familiar contra a mulher. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior, 

alicerçada no art. 1.319 do Código Civil de 2002 

(equivalente ao art. 627 do revogado Código Civil 

de 1916), assenta que a utilização ou a fruição da 

coisa comum indivisa com exclusividade por um 

dos coproprietários, impedindo o exercício de 

quaisquer dos atributos da propriedade pelos 

demais consortes, enseja o pagamento de 

indenização àqueles que foram privados do 

regular domínio sobre o bem, tal como o 

percebimento de aluguéis. Precedentes. 

3. Contudo, impor à vítima de violência doméstica 

e familiar obrigação pecuniária consistente em 

locativo pelo uso exclusivo e integral do bem 

comum, na dicção do art. 1.319 do CC/2002, 

 
12 REsp n. 1.966.556/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 17/2/2022. 

Disponível em: 
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202101452270&dt_publicacao=17/02/2022.  

constituiria proteção insuficiente aos direitos 

constitucionais da dignidade humana e da 

igualdade, além de ir contra um dos objetivos 

fundamentais do Estado brasileiro de promoção do 

bem de todos sem preconceito de sexo, sobretudo 

porque serviria de desestímulo a que a mulher 

buscasse o amparo do Estado para rechaçar a 

violência contra ela praticada, como assegura a 

Constituição Federal em seu art. 226, § 8º, a revelar 

a desproporcionalidade da pretensão indenizatória 

em tal caso. 

4. Ao ensejo, registre-se que a interpretação 

conforme a constituição de lei ou ato normativo, 

atribuindo ou excluindo determinado sentido entre 

as interpretações possíveis em alguns casos, não 

viola a cláusula de reserva de plenário, consoante 

DESTAQUE: 

 

Agressor que é afastado 

do lar após praticar 

violência contra a mulher 

não pode cobrar aluguel da 

vítima (coproprietária) que 

permaneceu residindo no 

imóvel. 

https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202101452270&dt_publicacao=17/02/2022
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já assentado pelo Supremo Tribunal Federal no RE 

n. 572.497 AgR/RS, Rel. Min. Eros Grau, DJ 

11/11/2008, e no RE n. 460.971, Rel. Min. 

Sepúlveda Pertence, DJ 30/3/2007 (ambos 

reproduzindo o entendimento delineado no RE n. 

184.093/SP, Rel. Moreira Alves, publicado em 

29/4/1997). 

5. Outrossim, a imposição judicial de uma medida 

protetiva de urgência - que procure cessar a prática 

de violência doméstica e familiar contra a mulher e 

implique o afastamento do agressor do seu lar - 

constitui motivo legítimo a que se limite o domínio 

deste sobre o imóvel utilizado como moradia 

conjuntamente com a vítima, não se evidenciando, 

assim, eventual enriquecimento sem causa, que 

legitimasse o arbitramento de aluguel como forma 

de indenização pela privação do direito de 

propriedade do agressor. 

6. Portanto, afigura-se descabido o arbitramento de 

aluguel, com base no disposto no art. 1.319 do 

CC/2002, em desfavor da coproprietária vítima de 

violência doméstica, que, em razão de medida 

protetiva de urgência decretada judicialmente, 

detém o uso e gozo exclusivo do imóvel de 

cotitularidade do agressor, seja pela 

desproporcionalidade constatada em cotejo com o 

art. 226, § 8º, da CF/1988, seja pela ausência de 

enriquecimento sem causa (art. 884 do CC/2002). 

Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu em 

consonância com a referida tese, inexistindo, 

assim, reparo a ser realizado no acórdão recorrido. 

7. Recurso especial conhecido e desprovido.
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PROCESSO13 

ADI 6138 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

 

RELATOR 

Ministro ALEXANDRE DE MORAES 

ÓRGÃO JULGADOR 

TRIBUNAL PLENO

 

DATA DO JULGAMENTO 

23/03/2022 

DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE 

DJe 09/06/2022

 

 

EMENTA: 

DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E 

NECESSIDADE DE MEDIDAS EFICAZES PARA 

PREVENIR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER. 

CONSTITUCIONALIDADE DE MEDIDA 

PROTETIVA DE URGÊNCIA 

CORRESPONDENTE AO AFASTAMENTO 

IMEDIATO DO AGRESSOR DO LOCAL DE 

CONVIVÊNCIA COM A OFENDIDA 

EXCEPCIONALMENTE SER CONCEDIDA POR 

DELEGADO DE POLÍCIA OU POLICIAL. 

IMPRESCINDIBILIDADE DE REFERENDO PELA 

AUTORIDADE JUDICIAL. LEGÍTIMA ATUAÇÃO 

DO APARATO DE SEGURANÇA PÚBLICA PARA 

RESGUARDAR DIREITOS DA VÍTIMA DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. 

IMPROCEDÊNCIA. 1. A autorização excepcional 

para que delegados de polícia e policiais procedam 

na forma do art. 12-C II e III, E § 1º, da Lei nº 

11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA), com as 

alterações incluídas pela Lei nº 13.827/2019, é 

resposta legislativa adequada e necessária ao 

rompimento do ciclo de violência doméstica em 

suas fases mais agudas, amplamente justificável 

em razão da eventual impossibilidade de obtenção 

da tutela jurisdicional em tempo hábil. 2. 

Independentemente de ordem judicial ou prévio 

consentimento do seu morador, o artigo 5º, inciso 

XI, da Constituição Federal admite que qualquer do 

povo, e, com maior razão, os integrantes de 

carreira policial, ingressem em domicílio alheio nas 

hipóteses de flagrante delito ou para prestar 

socorro, incluída a hipótese de excepcional 

urgência identificada em um contexto de risco atual 

ou iminente à vida ou à integridade física ou 

psicológica da mulher em situação de violência 

doméstica e familiar, ou de seus dependentes. 3. 

Constitucionalidade na concessão excepcional de 

medida protetiva de afastamento imediato do 

agressor do local de convivência com a ofendida 

sob efeito de condição resolutiva. 4. A antecipação 

administrativa de medida protetiva de urgência 

para impedir que mulheres vítimas de violência 

doméstica e familiar permaneçam expostas às 

agressões e hostilidades ocorridas na privacidade 

do lar não subtrai a última palavra do Poder 

Judiciário, a quem se resguarda a prerrogativa de 

decidir sobre sua manutenção ou revogação, bem 

como sobre a supressão e reparação de eventuais 

excessos ou abusos. 4. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade julgada improcedente.

 

 
13 ADI 6138, relator Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 23/3/2022, DJe de 9/6/2022. Disponível 

em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761242160.  

DESTAQUE: 

 

São constitucionais as 

alterações promovidas na 

Lei Maria da Penha que 

permitem, de modo 

excepcional, a 

determinação do 

afastamento do agressor 

do lar pela autoridade 

policial. 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=761242160
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PROCESSO14 

ADI 6327 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

 

RELATOR 

Ministro EDSON FACHIN 

ÓRGÃO JULGADOR 

TRIBUNAL PLENO

 

DATA DO JULGAMENTO 

24/10/2022 

DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE 

DJe 07/11/2022

 

EMENTA: 

CONSTITUCIONAL. DIREITOS SOCIAIS. AÇÃO 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

CONVERTIDA EM ARGUIÇÃO DE 

DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 

FUNDAMENTAL. POSSIBILIDADE. CONTAGEM 

DE TERMO INICIAL DE LICENÇA-

MATERNIDADE E DE SALÁRIO-MATERNIDADE 

A PARTIR DA ALTA HOSPITALAR DO RECÉM-

NASCIDO OU DA MÃE, O QUE OCORRER POR 

ÚLTIMO. INTERPRETAÇÃO CONFORME À 

CONSTITUIÇÃO DO §1º DO ART. 392, DA CLT, E 

DO ART. 71 DA LEI 8.213/1991. NECESSÁRIA 

PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL À 

MATERNIDADE E À INFÂNCIA. AÇÃO JULGADA 

PROCEDENTE. 1. Cumpridos os requisitos da Lei 

nº. 9.882/99, a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal (STF) entende possível a fungibilidade 

entre ADI e ADPF. 2. A fim de que seja protegida a 

maternidade e a infância e ampliada a convivência 

entre mães e bebês, em caso de internação 

hospitalar que supere o prazo de duas semanas, 

previsto no art. 392, §2º, da CLT, e no art. 93, §3º, 

do Decreto nº. 3.048/99, o termo inicial aplicável à 

fruição da licença-maternidade e do respectivo 

salário-maternidade deve ser o da alta hospitalar da 

mãe ou do recém-nascido, o que ocorrer por último, 

prorrogando-se ambos os benefícios por igual 

período ao da internação. 3. O direito da criança 

à convivência familiar deve ser colocado a salvo 

de toda a forma de negligência e omissão estatal, 

consoante preconizam os arts. 6º, caput, 201, II, 

203, I, e 227, caput, da Constituição da República, 

impondo-se a interpretação conforme à 

Constituição do §1º do art. 392 da Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT) e do art. 71 da Lei nº. 

8.213/1991 4. Não se verifica critério racional e 

constitucional para que o período de licença à 

gestante e salário-maternidade sejam encurtados 

durante a fase em que a mãe ou o bebê estão 

 
14 ADI 6327, relator Ministro Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado em 24/10/2022, DJe de 7/11/2022. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=764161805.  

alijados do convívio da família, em ambiente 

hospitalar, nas hipóteses de nascimentos com 

prematuridade e complicações de saúde após o 

parto. 5. A jurisprudência do STF tem se 

posicionado no sentido de que a ausência de 

previsão de fonte de custeio não é óbice para 

extensão do prazo de licença-maternidade, 

conforme precedente do RE nº. 778889, Relator(a): 

Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, 

julgado em 10/03/2016. A prorrogação de benefício 

existente, em decorrência de interpretação 

constitucional do seu alcance, não vulnera a norma 

do art. 195, §5º, da Constituição Federal. 6. 

Arguição julgada procedente para conferir 

interpretação conforme à Constituição ao artigo 

392, §1º, da CLT, assim como ao artigo 71 da Lei 

n.º 8.213/91 e, por arrastamento, ao artigo 93 do 

seu Regulamento (Decreto n.º 3.048/99), de modo 

a se considerar como termo inicial da licença-

maternidade e do respectivo salário-maternidade a 

alta hospitalar do recém-nascido e/ou de sua mãe, 

o que ocorrer por último, prorrogando-se em todo o 

período os benefícios, quando o período de 

internação exceder as duas semanas previstas no 

art. 392, §2º, da CLT, e no art. 93, §3º, do Decreto 

n.º 3.048/99.

DESTAQUE: 

O início do período de licença 

maternidade inicia-se com a 

alta da mulher ou do bebê, o 

que acontecer por último, para 

que a mãe possa ficar por mais 

tempo com sua prole. 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=764161805


COMISSÃO DE  

DEFESA DOS DIREITOS 

DA MULHER 

 

     
 
                            S E R G I P E  22 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CADERNO DE LEIS 

LEIS FEDERAIS 

ANO 2022 



COMISSÃO DE  

DEFESA DOS DIREITOS 

DA MULHER 

 

     
 
                            S E R G I P E  23 

LEI Nº 14.310, DE 8 DE MARÇO DE 202215 

EMENTA: 

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para determinar o registro imediato, pela 

autoridade judicial, das medidas protetivas de urgência deferidas em favor da mulher em situação de violência 

doméstica e familiar, ou de seus dependentes. 

 

 

 

 

 

LEI Nº 14.316, DE 29 DE MARÇO DE 202216 

EMENTA: 

Altera as Leis nºs 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 13.675, de 11 de junho de 2018, para destinar 

recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) para ações de enfrentamento da violência contra a 

mulher. 

 

 

 

 

 

 
15 Lei nº 14.310, de 8 de março de 2022 – altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha). Disponível 

em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14310.htm.   
16 Lei nº 14.316, de 29 de março de 2022 - Altera as Leis nºs 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 13.675, de 11 de junho 

de 2018. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14316.htm.  

DESTAQUE: 

As medidas protetivas de urgência, após sua concessão, devem ser 

cadastradas no banco de dados do CNJ para fins de fiscalização e 

efetividade das medidas protetivas.  

DESTAQUE: 

Destinação do porcentual mínimo de 5% dos recursos do Fundo 

Nacional de Segurança Pública para as ações de enfrentamento da 

violência contra a mulher previstas no art. 35 da Lei Maria da Penha. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14310.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14316.htm
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LEI Nº 14.321, DE 31 DE MARÇO DE 202217 

EMENTA: 

Altera a Lei nº 13.869, de 5 de setembro de 2019, para tipificar o crime de violência institucional. 

 

 

 

 

LEI Nº 14.326, DE 12 DE ABRIL DE 202218 

EMENTA: 

Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para assegurar à mulher presa gestante 

ou puérpera tratamento humanitário antes e durante o trabalho de parto e no período de puerpério, bem como 

assistência integral à sua saúde e à do recém-nascido. 

 

 

 

 

 

 
17 Lei nº 14.321, de 31 de março de 2022 – Altera a Lei nº 13.869, de 5 de setembro de 2019. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Lei/L14321.htm.   
18 Lei nº 14.326, de 12 de abril de 2022 – Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14326.htm.   

DESTAQUE: 

Tipificação do crime de Violência Institucional contra a mulher, a ser 

acrescido na Lei de Abuso de Autoridade (Lei nº 13.869/2019). 

DESTAQUE: 

Alteração da Lei de Execuções Penais para assegurar à mulher presa 

gestante/puérpera tratamento humanitário antes e durante o trabalho de 

parto e no período de puerpério, bem como assistência integral à sua 

saúde e à do recém-nascido. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Lei/L14321.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14326.htm
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LEI Nº 14.443, DE 2 DE SETEMBRO DE 202219 

EMENTA: 

Altera a Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, para determinar prazo para oferecimento de métodos e técnicas 

contraceptivas e disciplinar condições para esterilização no âmbito do planejamento familiar. 

 

 

 

LEI Nº 14.448, DE 9 DE SETEMBRO DE 202220 

EMENTA: 

Institui, em âmbito nacional, o Agosto Lilás como mês de proteção à mulher, destinado à conscientização para 

o fim da violência contra a mulher. 

 

 
19 Lei nº 14.443, de 2 de setembro de 2022 – Altera a Lei nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14443.htm.   
20 Lei nº 14.326, de 9 de setembro de 2022 – Institui, em âmbito nacional, o Agosto Lilás como mês de proteção à mulher, 

destinado à conscientização para o fim da violência contra a mulher. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14448.htm.   

DESTAQUE: 

Autorizado procedimento de laqueadura sem a necessidade do 

consentimento do marido/companheiro.  

A esterilização pode ser realizada em homens e mulheres com 21 

(vinte e um) anos de idade ou, pelo menos, com 2 (dois) filhos vivos, 

devendo ser observado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias entre a 

manifestação de vontade e o ato cirúrgico. 

DESTAQUE: 

Instituído o Agosto Lilás como mês de proteção à mulher, destinado à 

conscientização para o fim da violência contra a mulher, devendo ser 

envidados esforços para a promoção de ações intersetoriais de 

conscientização e esclarecimento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14443.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14448.htm
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